DECRETO Nº 699/2009

“DISPÕE SOBRE A DISPONIBILIDADE E CONDIÇÕES, PARA LIBERAÇÃO DOS ÔNIBUS DA FROTA MUNICIPAL PARA ASSOCIAÇÕES E INSTITUIÇÕES DE NATUREZA COMUNITÁRIA, BENEFICENTE, E RELIGIOSA INSTALADAS NO MUNICÍPIO DE IGUATEMI.”





JOSÉ ROBERTO FELIPPE ARCOVERDE, Prefeito Municipal de Iguatemi, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto na Lei nº 1496/2009, de 17 de fevereiro de 2009;





Considerando o novo modelo administrativo implantado pela nova gestão municipal, visando cumprir adequadamente os princípios da eficiência, impessoalidade e da moralidade;





Considerando a necessidade de promover o desenvolvimento de associações e instituições de natureza comunitária, beneficente e religiosa instaladas no Município.





DECRETA





Art. 1º - Diante da autorização da Câmara Municipal de Iguatemi, através da Lei nº 1.496/2009, para liberação dos ônibus da frota municipal pelo Poder Executivo Municipal, quando não estiverem sendo utilizados em seus objetivos basilares, para as associações e instituições de natureza comunitária, beneficentes e religiosas instaladas no Município, o Prefeito Municipal fixa as seguintes condições:





I- o óleo diesel, as diárias e outras despesas do motorista ficarão a cargo da entidade beneficiada pelo empréstimo do ônibus;





II- os estragos causados pela má utilização do ônibus, em sua parte interna ou externa, deverão ser ressarcidos integralmente pela entidade que vier a causar os danos;





III- os requerimentos de empréstimo só serão apreciados pela Autoridade competente quando forem protocolados junto a Prefeitura Municipal com pelo menos 15 (quinze) dias de antecedência da data da solicitação do ônibus;





IV- os requerimentos deverão conter a data e hora da saída e retorno, o destino e sua finalidade, e o nome, endereço, profissão, números do Registro Geral (RG), e Cadastro de Pessoa Física (CPF) da pessoa que responderá pelo ônibus.





V- além dos danos materiais expressos no inciso II deste artigo, a pessoa responsável pelo ônibus responderá também, civil e criminalmente pelos atos dos passageiros e por tudo o que nele for transportado. 





Parágrafo Único: As condições acima especificadas ficam limitadas a viagens que não ultrapassem um raio de 250 Km da sede do Município.





Art. 2º - Quando a distancia a ser percorrida pelo ônibus ultrapassar o limite determinado no parágrafo único do artigo anterior, ficará a entidade beneficiada obrigada a um pagamento adicional de R$ 0,20 (vinte centavos) por quilometro rodado, que será utilizado na manutenção do veículo.





I- O valor do adicional deverá ser pago no primeiro dia útil subseqüente ao final da viagem, através de guia expedida pelo setor de tributação, que será emitida com base na apuração do excesso de quilômetros rodados registrado na planilha de manutenção e rodagem do ônibus, anotada pelo motorista do veículo.





Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, no átrio do paço municipal e em seguida pela publicação na imprensa oficial do Município.





Art. 4º - Revoga-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATEMI, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, AOS DEZOITO DIAS DO MÊS DE FEVEREIRO DO ANO DE DOIS MIL E NOVE.
JOSÉ ROBERTO FELIPPE ARCOVERDE

    PREFEITO MUNICIPAL

